
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.307 - RS (2010/0028905-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BARCELLOS GUAZZELLI - 

DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LEI N. 8.072/1990. 
ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR NA FORMA 
SIMPLES. NATUREZA HEDIONDA DOS DELITOS. REGIME 
PRISIONAL. SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Diante da reconhecida inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 
n. 8.072/1990, é possível se impor, para o início do cumprimento da 
pena privativa de liberdade, regime diverso do fechado, ante a 
condenação por crime de atentado violento ao pudor ou de estupro, 
incidindo, pois, a inteligência do art. 33 do Código Penal.  
2. Desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, 
na forma pretendida pelo ora agravante – acerca do caráter do 
relacionamento doméstico entre a ré e o suposto padrasto, além das 
ações delitivas de resistência e desacato –, implica necessariamente a 
incursão no conjunto probatório dos autos, revelando-se inadequada a 
análise da pretensão recursal em função do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 06 de março de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

deu parcial provimento ao recurso especial do ora agravante, em que se 

reconheceu a hediondez do crime de estupro e do atentado violento ao pudor, cuja 

ementa merece transcrição (fl. 302): 

RECURSO ESPECIAL. LEI N. 8.072/1990. ESTUPRO E ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR NA FORMA SIMPLES. NATUREZA HEDIONDA 
DOS DELITOS. REGIME PRISIONAL. SEMIABERTO. POSSIBILIDADE.

Recurso especial parcialmente provido.

Dos argumentos recursais (fls. 311/314) extraem-se as seguintes 

proposições:

a) o estupro, ainda que em sua forma simples, constitui crime hediondo, 

sendo que a pena pela prática desse tipo de delito deve ser cumprida 

inicialmente no regime fechado (fl. 590);

b) o réu merece majoração de pena porquanto é padrasto da vítima (fl. 

590);

c) o delito de desacato encontra-se sobejamente caracterizado (fl. 598).

Requer o agravante, por fim, o provimento integral do recurso especial 

interposto.

Dispensou-se a oitiva da parte contrária. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

Fixada essa premissa, em sentido contrário aos argumentos recursais, 

ressalte-se que, em relação à fixação de regime prisional diverso do fechado para 

início da reprimenda nos crimes hediondos, não assiste razão ao agravante, 

consoante reiterada jurisprudência deste Tribunal.

Precedente: HC n. 119.162/MG, Ministro Celso Limongi 

(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 30/5/2011.

Portanto o Tribunal de origem firmou entendimento em consonância 

com os julgados deste Tribunal ao permitir, para crimes hediondos, o 

estabelecimento de regime inicial diverso do fechado.

Em outros termos, diante da reconhecida inconstitucionalidade do § 1º 

do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, é possível se impor, para o início do cumprimento 

da pena privativa de liberdade, regime diverso do fechado, ante a condenação por 

crime de atentado violento ao pudor ou de estupro, incidindo, pois, a inteligência 

do art. 33 do Código Penal. 

Ademais, nos moldes delineados na insurgência recursal, almeja o 

recorrente que o Superior Tribunal de Justiça substitua as instâncias ordinárias 

para emitir novo pronunciamento jurisdicional acerca da subsunção do fato ao tipo 

penal e, por fim, alterar a capitulação realizada pelo acórdão estadual. 

Por conseguinte, desconstituir a conclusão a que chegaram as 

instâncias ordinárias, na forma pretendida pelo ora agravante – acerca do caráter 

do relacionamento doméstico entre a ré e o suposto padrasto, além das ações 

delitivas de resistência e desacato –, implica necessariamente incursão no 

conjunto probatório dos autos, revelando-se inadequada a análise da pretensão 
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recursal em função do óbice da Súmula 7/STJ.

Jurisprudência nesse sentido: REsp n. 1.077.860/SP, Ministro Adilson 

Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 

3/5/2011.

Na via especial, repita-se, o Superior Tribunal de Justiça não é 

sucedâneo de instâncias ordinárias, sobretudo quando envolvida, para a 

resolução da controvérsia, a apreciação do acervo de provas dos autos, o que é 

incabível em tema de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Diante disso, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0028905-9 REsp 1.182.307 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20700011235           70030655146           70033484684

EM MESA JULGADO: 06/03/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BARCELLOS GUAZZELLI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BARCELLOS GUAZZELLI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e a Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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